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REGULAMENTO (UE) 2019/2088 DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO 

de 27 de novembro de 2019 

relativo à divulgação de informações relacionadas com a 
sustentabilidade no setor dos serviços financeiros 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

Artigo 1. 

Objeto 

O presente regulamento estabelece regras harmonizadas de transparência 
aplicáveis aos intervenientes no mercado financeiro e aos consultores 
financeiros no que se refere à integração dos riscos em matéria de 
sustentabilidade e à consideração dos impactos negativos para a susten­
tabilidade nos seus processos, e à prestação de informações relacionadas 
com a sustentabilidade em relação a produtos financeiros. 

Artigo 2. 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

1) «Interveniente no mercado financeiro»: 

a) uma empresa de seguros que propõe um produto de investi­
mento com base em seguros (IBIP); 

b) uma empresa de investimento que presta serviços de gestão de 
carteiras; 

c) uma instituição de realização de planos de pensões profissionais 
(IRPPP); 

d) um criador de um produto de pensão; 

e) um gestor de um fundo de investimento alternativo (GFIA); 

f) um prestador de produtos individuais de reforma pan-europeus 
(PEPP); 

g) um gestor de um fundo de capital de risco qualificado registado 
nos termos do artigo 14. o do Regulamento (UE) n. o 345/2013; 

h) um gestor de um fundo de empreendedorismo social qualificado 
registado nos termos do artigo 15. o do Regulamento (UE) 
n. o 346/2013; 

i) uma sociedade gestora de um organismo de investimento cole­
tivo em valores mobiliários («sociedade gestora de OICVM»); 
ou 

j) uma instituição de crédito que presta serviços de gestão de 
carteiras; 

2) «Empresa de seguros», uma empresa de seguros autorizada nos 
termos do artigo 18. o da Diretiva 2009/138/CE; 

▼B
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3) «Produto de investimento com base em seguros» ou «IBIP»: 

a) um produto de investimento com base em seguros, na aceção do 
artigo 4. o , ponto 2, do Regulamento (UE) n. o 1286/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ); ou 

b) um produto de seguros, que é proposto a um investidor profis­
sional e prevê um prazo de vencimento ou um valor de resgate 
que está total ou parcialmente exposto, de forma direta ou in­
direta, a flutuações de mercado; 

4) «Gestores de fundos de investimento alternativos» ou «GFIA», um 
GFIA na aceção do artigo 4. o , ponto 1, alínea b), da Diretiva 
2011/61/UE; 

5) «Empresa de investimento», uma empresa de investimento na ace­
ção do artigo 4. o , n. o 1, ponto 1), da Diretiva 2014/65/UE; 

6) «Gestão de carteiras», a gestão de carteiras na aceção do artigo 4. o , 
n. o 1, ponto 8), da Diretiva 2014/65/UE; 

7) «Instituição de realização de planos de pensões profissionais» ou 
«IRPPP», uma instituição de realização de planos de pensões pro­
fissionais autorizada ou registada nos termos do artigo 9. o da Di­
retiva (UE) 2016/2341, exceto uma instituição em relação à qual 
um Estado-Membro tenha optado por aplicar o artigo 5. o da referida 
diretiva ou uma instituição que gira planos de pensões que tenham, 
no seu conjunto, um número de participantes inferior a 15; 

8) «Produto de pensões»: 

a) um produto de pensões a que se refere o artigo 2. o , n. o 2, alínea 
e), do Regulamento (UE) n. o 1286/2014; ou 

b) um produto de pensões individual a que se refere o artigo 2. o , 
n. o 2, alínea g), do Regulamento (UE) n. o 1286/2014; 

9) «produto individual de reforma pan-europeu» ou «PEPP», um pro­
duto a que se refere o artigo 2. o , ponto 2, do Regulamento (UE) 
2019/1238; 

10) «Sociedade gestora de OICVM»: 

a) uma sociedade gestora na aceção do artigo 2. o , n. o 1, alínea b), 
da Diretiva 2009/65/CE; ou 

b) uma sociedade de investimento autorizada nos termos da Dire­
tiva 2009/65/CE que não tenha designado uma sociedade ges­
tora autorizada nos termos dessa diretiva para a sua gestão; 

11) «Consultor financeiro»: 

a) um mediador de seguros que presta aconselhamento em matéria 
de seguros no que se refere a IBIP; 

b) uma empresa de seguros que presta aconselhamento em matéria 
de seguros no que se refere a IBIP; 

c) uma instituição de crédito que presta serviços de consultoria 
para investimento; 

▼B 

( 1 ) Regulamento (UE) n. o 1286/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
26 de novembro de 2014, sobre os documentos de informação fundamental 
para pacotes de produtos de investimento de retalho e de produtos de inves­
timento com base em seguros (PRIIPs) (JO L 352 de 9.12.2014, p. 1).
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d) uma empresa de investimento que presta serviços de consultoria 
para investimento; 

e) um GFIA que presta serviços de consultoria para investimento 
nos termos do artigo 6. o , n. o 4, alínea b), subalínea i), da Dire­
tiva 2011/61/UE; ou 

f) uma sociedade gestora de OICVM que presta serviços de con­
sultoria para investimento nos termos do artigo 6. o , n. o 3, alínea 
b), subalínea i), da Diretiva 2009/65/CE; 

12) «Produto financeiro»: 

a) uma carteira gerida nos termos da alínea 6) do presente artigo; 

b) um fundo de investimento alternativo (FIA); 

c) um IBIP; 

d) um produto de pensões; 

e) um plano de pensões; 

f) um OICVM; ou 

g) um PEPP; 

13) «Fundos de investimento alternativo» ou «FIAs», FIAs na aceção 
do artigo 4. o , n. o 1, alínea a), da Diretiva 2011/61/UE; 

14) «Plano de pensões», um plano de pensões na aceção do artigo 6. o , 
n. o 2, da Diretiva (UE) 2016/2341; 

15) «Organismo de investimento coletivo em valores mobiliários» ou 
«OICVM», um organismo autorizado nos termos do artigo 5. o da 
Diretiva 2009/65/CE; 

16) «Consultoria para investimento», a consultoria para investimento na 
aceção do artigo 4. o , n. o 1, ponto 4, da Diretiva 2014/65/UE; 

17) «Investimento sustentável», um investimento numa atividade eco­
nómica que contribui para um objetivo de natureza ambiental, tal 
como medido, por exemplo, pelos indicadores fundamentais da 
eficiência dos recursos em matéria de utilização de energia, de 
energias renováveis, de matérias-primas, da água e dos solos, de 
produção de resíduos e de emissões de gases com efeito de estufa, 
ou do impacto na biodiversidade e na economia circular, ou um 
investimento numa atividade económica que contribui para um ob­
jetivo de natureza social, em particular um investimento que con­
tribui para combater as desigualdades ou que promove a coesão 
social, a integração social e as relações laborais, ou um investi­
mento em capital humano ou em comunidades económica ou so­
cialmente desfavorecidas, desde que tais investimentos não preju­
diquem significativamente nenhum desses objetivos e desde que as 
empresas beneficiárias do investimento empreguem práticas de boa 
governação, em particular no que diz respeito a estruturas de ges­
tão, relações laborais e práticas de remuneração do pessoal sãs e ao 
cumprimento das obrigações fiscais; 

18) «Investidor profissional», um cliente que satisfaz os critérios esta­
belecidos no anexo II da Diretiva 2014/65/UE; 

19) «Investidor não profissional», um investidor que não é um investi­
dor profissional; 

20) «Mediador de seguros», um mediador de seguros na aceção do 
artigo 2. o , n. o 1, ponto 3), da Diretiva (UE) 2016/97; 

▼B
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21) «Aconselhamento em matéria de seguros», aconselhamento na ace­
ção do artigo 2. o , n. o 1, ponto 15), da Diretiva (UE) 2016/97; 

22) «Risco em matéria de sustentabilidade», um acontecimento ou con­
dição de natureza ambiental, social ou de governação cuja ocorrên­
cia é suscetível de provocar um impacto negativo significativo 
efetivo ou potencial no valor do investimento; 

23) «Fundo europeu de investimento a longo prazo» ou «ELTIF», um 
fundo autorizado nos termos do artigo 6. o do Regulamento (UE) 
2015/760; 

24) «Fatores de sustentabilidade», as questões ambientais, sociais e 
laborais, o respeito dos direitos humanos, a luta contra a corrupção 
e o suborno. 

▼M1 

Artigo 2. o -A 

Princípio de «não prejudicar significativamente» 

1. As Autoridades Europeias de Supervisão criadas pelos Regula­
mentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) n. o 1095/2010 
do Parlamento Europeu e do Conselho (coletivamente designadas 
«ESA») elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de normas 
técnicas de regulamentação que especifiquem em pormenor o teor e a 
apresentação das informações à luz do princípio de «não prejudicar 
significativamente» a que se refere o artigo 2. o , ponto 17, do presente 
regulamento, em conformidade com o conteúdo, as metodologias e a 
apresentação dos indicadores de sustentabilidade relacionados com os 
impactos negativos a que se refere o artigo 4. o , n. os 6 e 7, do presente 
regulamento. 

2. Até 30 de dezembro de 2020, as ESA apresentam à Comissão os 
projetos de normas técnicas de regulamentação a que se refere o n. o 1. 

3. É delegado na Comissão o poder de completar o presente regula­
mento através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que 
se refere o n. o 1 do presente artigo, nos termos dos artigos 10. o a 14.° 
dos Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

▼B 

Artigo 3. 

Transparência das políticas relativas aos riscos em matéria de 
sustentabilidade 

1. Os intervenientes no mercado financeiro publicam nos respetivos 
sítios Web informações relativas às suas políticas sobre a integração dos 
riscos em matéria de sustentabilidade no seu processo de tomada de 
decisões de investimento. 

2. Os consultores financeiros publicam nos respetivos sítios Web 
informações relativas às suas políticas sobre a integração dos riscos 
em matéria de sustentabilidade na sua consultoria para investimento 
ou no seu aconselhamento em matéria de seguros. 

Artigo 4. 

Transparência dos impactos negativos para a sustentabilidade a 
nível da entidade 

1. Os intervenientes no mercado financeiro publicam e atualizam nos 
respetivos sítios Web: 

▼B



 

02019R2088 — PT — 12.07.2020 — 001.001 — 6 

a) Se tiverem em conta os principais impactos negativos das decisões 
de investimento sobre os fatores de sustentabilidade, uma declaração 
sobre as políticas de diligência devida relativamente a esses impac­
tos, atendendo devidamente à sua dimensão, à natureza e à escala 
das suas atividades e aos tipos de produtos financeiros que disponi­
bilizam; ou 

b) Se não tiverem em conta os impactos negativos das decisões de 
investimento sobre os fatores de sustentabilidade, motivos claros 
para tal, incluindo, se for caso disso, informações sobre se e quando 
tencionam ter em conta esses impactos negativos. 

2. Os intervenientes no mercado financeiro incluem nas informações 
fornecidas nos termos do n. o 1, alínea a), pelo menos, o seguinte: 

a) Informações sobre as suas políticas relativas à identificação e defi­
nição de prioridades no que se refere aos principais impactos nega­
tivos e indicadores em matéria de sustentabilidade; 

b) Uma descrição dos principais impactos negativos em matéria de 
sustentabilidade e das medidas conexas tomadas ou, se for o caso, 
planeadas; 

c) Breves sínteses das políticas de envolvimento, nos termos do ar­
tigo 3. o -G da Diretiva 2007/36/CE, quando aplicável; 

d) A referência ao cumprimento, pelos intervenientes no mercado finan­
ceiro, dos códigos de conduta empresarial responsável e das normas 
internacionalmente reconhecidas em matéria de diligência devida e 
de apresentação de relatórios e, se for o caso, ao grau do seu ali­
nhamento com os objetivos do Acordo de Paris. 

3. Em derrogação do n. o 1, a partir de 30 de junho de 2021, os 
intervenientes no mercado financeiro que, à data de encerramento do 
respetivo balanço, excedam o critério do número médio de 500 traba­
lhadores durante o exercício financeiro, publicam e atualizam nos seus 
sítios Web uma declaração sobre as suas políticas de diligência devida 
no que respeita aos principais impactos negativos das decisões de in­
vestimento sobre os fatores de sustentabilidade. Essa declaração deve 
incluir, pelo menos, as informações referidas no n. o 2. 

4. Em derrogação do n. o 1 do presente artigo, a partir de 30 de junho 
de 2021, os intervenientes no mercado financeiro que sejam empre­
sas-mãe de um grande grupo a que se refere o artigo 3. o , n. o 7, da 
Diretiva 2013/34/UE que, à data de encerramento do balanço consoli­
dado do grupo, excedam o critério do número médio de 500 trabalha­
dores durante o exercício financeiro, publicam e atualizam nos respeti­
vos sítios Web uma declaração sobre as suas políticas de diligência 
devida no que respeita aos principais impactos negativos das decisões 
de investimento sobre os fatores de sustentabilidade. Essa declaração 
deve incluir, pelo menos, as informações referidas no n. o 2. 

5. Os consultores financeiros publicam e atualizam nos respetivos 
sítios Web: 

a) Informações sobre se, atendendo devidamente à sua dimensão, à 
natureza e escala das suas atividades e aos tipos dos produtos finan­
ceiros sobre os quais prestam aconselhamento, nos seus serviços de 
consultoria para investimento ou de seguros têm em conta os prin­
cipais impactos negativos sobre os fatores de sustentabilidade; ou 

▼B
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b) Informações sobre a razão pela qual não têm em conta os impactos 
negativos das decisões de investimento sobre os fatores de sustenta­
bilidade nos seus serviços de consultoria para investimento ou de 
seguros e, se for caso disso, informações sobre se e quando tencio­
nam ter em conta esses impactos negativos. 

6. Até 30 de dezembro de 2020, as ESA elaboram, através do Co­
mité Conjunto, projetos de normas técnicas de regulamentação nos ter­
mos dos artigos 10. o a 14. o dos Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, 
(UE) n. o 1094/2010 e (UE) n. o 1095/2010 sobre o teor, as metodologias 
e a apresentação das informações a que se referem os n. os 1 a 5 do 
presente artigo, no que diz respeito aos indicadores de sustentabilidade 
relacionados com os impactos negativos no clima e outros impactos 
negativos relacionados com o ambiente. 

As ESA solicitam, se for caso disso, o contributo da Agência Europeia 
do Ambiente e do Centro Comum de Investigação da Comissão Euro­
peia. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 14. o dos 
Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

7. Até 30 de dezembro de 2021, as ESA elaboram, através do Co­
mité Conjunto, projetos de normas técnicas de regulamentação nos ter­
mos dos artigos 10. o a 14. o dos Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, 
(UE) n. o 1094/2010 e (UE) n. o 1095/2010 sobre o teor, as metodologias 
e a apresentação das informações a que se referem os n. os 1 a 5 do 
presente artigo, no que diz respeito aos indicadores de sustentabilidade 
relacionados com os impactos negativos nos domínios das questões 
sociais e laborais, do respeito dos direitos humanos, da luta contra a 
corrupção e o suborno. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 14. o dos 
Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

Artigo 5. 

Transparência das políticas de remuneração no que diz respeito à 
integração dos riscos em matéria de sustentabilidade 

1. Os intervenientes no mercado financeiro e os consultores financei­
ros incluem nas suas políticas de remuneração informações sobre a 
forma como essas políticas correspondem à integração dos riscos em 
matéria de sustentabilidade e publicam essas informações nos respetivos 
sítios Web. 

2. A informação a que se refere o n. o 1 é incluída nas políticas de 
remuneração que os intervenientes no mercado financeiro e os consul­
tores financeiros devem estabelecer e atualizar em conformidade com a 
legislação setorial, em especial as Diretivas 2009/65/CE, 2009/138/CE, 
2011/61/UE, 2013/36/UE, 2014/65/UE, (UE) 2016/97 e (UE) 
2016/2341. 

Artigo 6. 

Transparência no que diz respeito à integração dos riscos em 
matéria de sustentabilidade 

1. Os intervenientes no mercado financeiro incluem, na divulgação 
de informações pré-contratuais, descrições dos seguintes elementos: 

▼B
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a) O modo como os riscos em matéria de sustentabilidade são integra­
dos nas suas decisões de investimento; e 

b) Os resultados da avaliação dos potenciais impactos dos riscos em 
matéria de sustentabilidade no rendimento dos produtos financeiros 
que disponibilizarem. 

Sempre que os intervenientes no mercado financeiro considerarem que 
os riscos em matéria de sustentabilidade não são relevantes, as descri­
ções referidas no primeiro parágrafo devem incluir uma explicação clara 
e concisa das razões para tal. 

2. Os consultores financeiros incluem, na divulgação de informações 
pré-contratuais, descrições dos seguintes elementos: 

a) O modo como os riscos em matéria de sustentabilidade são integra­
dos nos seus serviços de consultoria para investimento ou aconse­
lhamento em matéria de seguros; e 

b) O resultado da avaliação dos potenciais impactos dos riscos em 
matéria de sustentabilidade no rendimento dos produtos financeiros 
sobre os quais prestem aconselhamento. 

Sempre que os consultores financeiros considerarem que os riscos em 
matéria de sustentabilidade não são relevantes, as descrições referidas 
no primeiro parágrafo devem incluir uma explicação clara e concisa das 
razões para tal. 

3. As informações referidas nos n. os 1 e 2 do presente artigo são 
divulgadas do seguinte modo: 

a) Para os GFIA, na divulgação de informações aos investidores a que 
se refere o artigo 23. o , n. o 1, da Diretiva 2011/61/UE; 

b) Para as empresas de seguros, na comunicação de informações a que 
se refere o artigo 185. o , n. o 2, da Diretiva 2009/138/CE ou, se for 
caso disso, nos termos do artigo 29. o , n. o 1, da Diretiva (UE) 
2016/97; 

c) Para as IRPPP, na prestação de informações a que se refere o ar­
tigo 41. o da Diretiva (UE) 2016/2341; 

d) Para os gestores de fundos de capital de risco qualificados, na pres­
tação de informações a que se refere o artigo 13. o , n. o 1, do Regu­
lamento (UE) n. o 345/2013; 

e) Para os gestores de fundos de empreendedorismo social qualificados, 
na prestação de informações a que se refere o artigo 14. o , n. o 1, do 
Regulamento (UE) n. o 346/2013; 

f) Para os criadores de produtos de pensões, por escrito, em tempo útil, 
antes de um investidor não profissional estar vinculado por um con­
trato relacionado com um produto de pensões; 

g) Para as sociedades gestoras de OICVM, no prospeto a que se refere 
o artigo 69. o da Diretiva 2009/65/CE; 

h) Para as empresas de investimento que prestam serviços de gestão de 
carteiras ou serviços de consultoria para investimento, nos termos do 
artigo 24. o , n. o 4, da Diretiva 2014/65/UE; 

i) Para as instituições de crédito que prestam serviços de gestão de 
carteiras ou serviços de consultoria para investimento, em conformi­
dade com o artigo 24. o , n. o 4, da Diretiva 2014/65/UE; 

▼B
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j) Para os mediadores de seguros e as empresas de seguros que prestam 
aconselhamento em matéria de seguros no que se refere a IBIP e 
para mediadores de seguros que prestam aconselhamento em matéria 
de seguros no que se refere a produtos de pensões expostos a flu­
tuações de mercado, em conformidade com o artigo 29. o , n. o 1, da 
Diretiva (UE) 2016/97; 

k) Para os GFIA ou ELTIF, no prospeto a que se refere o artigo 23. o do 
Regulamento (UE) 2015/760; 

l) Para os prestadores de PEPP, no documento de informação funda­
mental relativo ao PEPP a que se refere o artigo 26. o do Regula­
mento (UE) 2019/1238. 

Artigo 7. 

Transparência dos impactos negativos para a sustentabilidade a 
nível do produto financeiro 

1. Até 30 de dezembro de 2022, para cada produto financeiro, sem­
pre que um interveniente no mercado financeiro aplicar o artigo 4. o , n. os 
1, alínea a), ou o artigo 4. o , n. os 3 ou 4, a divulgação de informações a 
que se refere o artigo 6. o , n. o 3, deve incluir o seguinte: 

a) Uma explicação clara e fundamentada sobre se, e em caso afirmativo 
de que forma, um produto financeiro tem em conta os principais 
impactos negativos sobre os fatores de sustentabilidade; 

b) Uma declaração de que está disponível informação sobre os princi­
pais impactos negativos sobre os fatores de sustentabilidade nas 
informações a divulgar nos termos do artigo 11. o , n. o 2. 

Sempre que as informações constantes do artigo 11. o , n. o 2, incluírem 
quantificações dos principais impactos negativos sobre os fatores de 
sustentabilidade, essas informações podem basear-se nas disposições 
das normas técnicas de regulamentação adotadas nos termos do ar­
tigo 4. o , n. os 6 e 7. 

2. Sempre que um interveniente no mercado financeiro aplicar o 
artigo 4. o , n. o 1, alínea b), a divulgação de informações a que se refere 
o artigo 6. o , n. o 3, deve incluir, para cada produto financeiro, uma 
declaração de que o interveniente no mercado financeiro não tem em 
conta os impactos negativos das decisões de investimento sobre os 
fatores de sustentabilidade e as razões para tal. 

Artigo 8. 

Transparência da promoção de características ambientais ou sociais 
na divulgação de informações pré-contratuais 

1. Sempre que um produto financeiro promova, entre outras, carac­
terísticas ambientais ou sociais, ou uma combinação destas característi­
cas, desde que as empresas em que são efetuados os investimentos 
respeitem as práticas de boa governação, as informações a divulgar 
nos termos do artigo 6. o , n. os 1 e 3, devem incluir o seguinte: 

a) Informações sobre o modo como essas características são alcançadas; 

▼B
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b) Se tiver sido designado um índice de referência, informações sobre 
se e de que forma este índice corresponde a essas características. 

2. Os intervenientes no mercado financeiro incluem, nas informações 
a divulgar nos termos do artigo 6. o , n. os 1 e 3, uma indicação do local 
onde é possível consultar a metodologia utilizada para o cálculo do 
índice referido no n. o 1 do presente artigo. 

▼M1 
2-A. Sempre que os intervenientes no mercado financeiro disponibi­
lizarem um produto financeiro a que se refere o artigo 6. o do Regula­
mento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ), in­
cluem nas informações a divulgar nos termos do artigo 6. o , n. os 1 e 3, 
do presente regulamento, as informações exigidas por força do artigo 6. o 
do Regulamento (UE) 2020/852. 

3. As ESA elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de nor­
mas técnicas de regulamentação que especifiquem em pormenor o teor e 
a apresentação das informações a divulgar nos termos dos n. os 1 e 2 do 
presente artigo. 

▼B 
Ao elaborarem os projetos de normas técnicas de regulamentação a que 
se refere o primeiro parágrafo, as ESA têm em conta os diferentes tipos 
de produtos financeiros, as suas características e as respetivas diferen­
ças, bem como o objetivo de divulgação de informações exatas, justas, 
claras, que não induzam em erro, simples e concisas. 

As ESA apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação a que se refere o primeiro parágrafo até 30 de dezembro 
de 2020. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 14. o dos 
Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

▼M1 
4. As ESA elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de nor­
mas técnicas de regulamentação que especifiquem em pormenor o teor e 
a apresentação das informações a que se refere o n. o 2-A do presente 
artigo. 

Ao elaborarem os projetos de normas técnicas de regulamentação a que 
se refere o primeiro parágrafo do presente número, as ESA têm em 
conta os diferentes tipos de produtos financeiros, as características des­
ses produtos financeiros e as diferenças entre esses produtos financeiros, 
bem como o objetivo de divulgação de informações exatas, justas, 
claras, que não induzam em erro, simples e concisas, e, se necessário 
para atingir esse objetivo, elaboram projetos de alteração das normas 
técnicas de regulamentação a que se refere o n. o 3 do presente artigo. 
Os projetos de normas técnicas de regulamentação devem ter em conta 
as respetivas datas de aplicação estabelecidas no artigo 27. o , n. o 2, 
alíneas a) e b), do Regulamento (UE) 2020/852, no que diz respeito 
aos objetivos ambientais a que se refere o artigo 9. o desse regulamento. 

▼B 

( 1 ) Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 
junho de 2020, relativo ao estabelecimento de um regime para a promoção do 
investimento sustentável, e que altera o Regulamento (UE) 2019/2088 
(JO L 198 de 22.6.2020, p. 13).
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As ESA apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação a que se refere o primeiro parágrafo: 

a) No que diz respeito aos objetivos ambientais a que se refere o 
artigo 9. o , alíneas a) e b), do Regulamento (UE) 2020/852, até 
1 de junho de 2021; e 

b) No que diz respeito aos objetivos ambientais a que se refere o 
artigo 9. o , alíneas c) a f), do Regulamento (UE) 2020/852, até 
1 de junho de 2022. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo do presente número, nos termos dos artigos 
10. o a 14.° dos Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 
e (UE) n. o 1095/2010. 

▼B 

Artigo 9. 

Transparência dos investimentos sustentáveis na divulgação de 
informações pré-contratuais 

1. Sempre que um produto financeiro tiver como objetivo investi­
mentos sustentáveis e tiver sido designado um índice de referência, as 
informações a divulgar nos termos do artigo 6. o , n. os 1 e 3, devem ser 
acompanhadas de: 

a) Informações sobre a forma como o índice designado está alinhado 
com esse objetivo; 

b) Uma explicação sobre por que razão e de que forma o índice desig­
nado alinhado com esse objetivo difere de um índice geral de mer­
cado. 

2. Sempre que um produto financeiro tiver como objetivo investi­
mentos sustentáveis e não tiver sido designado um índice de referência, 
as informações a divulgar nos termos do artigo 6. o , n. os 1 e 3, devem 
incluir uma explicação da forma como esse objetivo deve ser alcançado. 

3. Sempre que um produto financeiro tiver como objetivo a redução 
das emissões de carbono, as informações a divulgar nos termos do 
artigo 6. o , n. os 1 e 3, devem incluir o objetivo de exposição a baixas 
emissões de carbono, a fim de alcançar os objetivos de longo prazo 
relativos ao aquecimento global do Acordo de Paris. 

Em derrogação do n. o 2 do presente artigo, se não estiver disponível 
nenhum índice de referência da UE para a transição climática ou índice 
de referência da UE alinhado com o acordo de Paris de acordo com o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho ( 1 ), as informações referidas no artigo 6. o devem incluir uma expli­
cação pormenorizada da forma como é assegurado o esforço continuado 
para alcançar o objetivo de redução das emissões de carbono, a fim de 
alcançar os objetivos de longo prazo relativos ao aquecimento global do 
Acordo de Paris. 

▼M1 

( 1 ) Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de 
junho de 2016, relativo aos índices utilizados como índices de referência no 
quadro de instrumentos e contratos financeiros ou para aferir o desempenho 
de fundos de investimento e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 
2014/17/UE e o Regulamento (UE) n. o 596/2014 (JO L 171 de 29.6.2016, 
p. 1).
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4. Os intervenientes no mercado financeiro incluem, nas informações 
a divulgar nos termos do artigo 6. o , n. os 1 e 3, uma indicação do local 
onde é possível consultar a metodologia utilizada para o cálculo dos 
índices referidos no n. o 1 do presente artigo e dos índices de referência 
referidos no n. o 3, segundo parágrafo, do presente artigo. 

▼M1 
4-A. Os intervenientes no mercado financeiro incluem nas informa­
ções a divulgar nos termos do artigo 6. o , n. os 1 e 3, do presente regu­
lamento, as informações exigidas por força do artigo 5. o do Regula­
mento (UE) 2020/852 

5. As ESA elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de nor­
mas técnicas de regulamentação que especifiquem em pormenor o teor e 
a apresentação das informações a divulgar nos termos dos n. os 1 a 4 do 
presente artigo. 

▼B 
Ao desenvolverem os projetos de normas técnicas de regulamentação a 
que se refere o primeiro parágrafo do presente número, as ESA devem 
ter em conta os diferentes tipos de produtos financeiros, os seus obje­
tivos a que se referem os n. os 1, 2 e 3 e as diferenças entre eles, bem 
como o objetivo de divulgação de informações exatas, justas, claras, que 
não induzam em erro, simples e concisas. 

As ESA apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação a que se refere o primeiro parágrafo até 30 de dezembro 
de 2020. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 14. o dos 
Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

▼M1 
6. As ESA elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de nor­
mas técnicas de regulamentação que especifiquem em pormenor o teor e 
a apresentação das informações a que se refere o n. o 4-A do presente 
artigo. 

Ao elaborarem os projetos de normas técnicas de regulamentação a que 
se refere o primeiro parágrafo do presente número, as ESA têm em 
conta os vários tipos de produtos financeiros, os seus objetivos tal 
como referidos no n. o 4-A do presente artigo e as diferenças entre eles, 
bem como o objetivo de divulgação de informações exatas, justas, 
claras, que não induzam em erro, simples e concisas, e, se necessário 
para atingir esse objetivo, elaboram projetos de alteração das normas 
técnicas de regulamentação a que se refere o n. o 5 do presente artigo. 
Os projetos de normas técnicas de regulamentação devem ter em conta 
as respetivas datas de aplicação estabelecidas no artigo 27. o , n. o 2, 
alíneas a) e b), do Regulamento (UE) 2020/852, no que diz respeito 
aos objetivos ambientais a que se refere o artigo 9. o do mesmo regula­
mento. 

As ESA apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação a que se refere o primeiro parágrafo: 

a) No que diz respeito aos objetivos ambientais a que se refere o 
artigo 9. o , alíneas a) e b), do Regulamento (UE) 2020/852, até 
1 de junho de 2021; e 

b) No que diz respeito aos objetivos ambientais a que se refere o 
artigo 9. o , alíneas c) a f), do Regulamento (UE) 2020/852, até 
1 de junho de 2022. 

▼B
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É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo do presente número, nos termos dos artigos 
10. o a 14.° dos Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 
e (UE) n. o 1095/2010. 

▼B 

Artigo 10. 

Transparência da promoção das características ambientais ou 
sociais e dos investimentos sustentáveis nos sítios Web 

1. Os intervenientes no mercado financeiro publicam e atualizam nos 
respetivos sítios Web, para cada produto financeiro referido no artigo 8. o , 
n. o 1, e no artigo 9. o , n. os 1, 2 e 3, os elementos que se seguem: 

a) Uma descrição das características ambientais ou sociais ou do obje­
tivo de investimento sustentável; 

b) Informação sobre as metodologias utilizadas para avaliar, medir e 
monitorizar as características ambientais ou sociais do impacto dos 
investimentos sustentáveis selecionados para o produto financeiro, 
incluindo as suas fontes de dados, os critérios de análise para os 
ativos subjacentes e os indicadores de sustentabilidade relevantes 
utilizados para medir as características ambientais ou sociais ou o 
impacto global do produto financeiro em matéria de sustentabilidade; 

c) As informações referidas nos artigos 8. o e 9. o ; 

d) As informações referidas no artigo 11. o . 

As informações a divulgar nos termos do primeiro parágrafo devem ser 
claras, concisas e compreensíveis para os investidores. Devem ser pu­
blicadas de forma exata, justa, clara, que não induza em erro, simples e 
concisa, e num local bem visível do sítio Web. 

2. As ESA elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de nor­
mas técnicas de regulamentação que especifiquem com maior detalhe o 
conteúdo das informações referidas no n. o 1, primeiro parágrafo, alíneas 
a) e b), e os requisitos de apresentação referidos no segundo parágrafo 
do mesmo número. 

Ao desenvolverem os projetos de normas técnicas de regulamentação a 
que se refere o primeiro parágrafo do presente número, as ESA têm em 
conta os diferentes tipos de produtos financeiros, as suas características 
e objetivos a que se refere o n. o 1 e diferenças entre eles. As ESA 
atualizam as normas técnicas de regulamentação à luz da evolução 
regulamentar e tecnológica. 

As ESA apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação a que se refere o primeiro parágrafo até 30 de dezembro 
de 2020. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 14. o dos 
Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

▼M1
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Artigo 11. 

Transparência da promoção das características ambientais ou 
sociais e dos investimentos sustentáveis nos relatórios periódicos 

1. Sempre que os intervenientes no mercado financeiro propuserem 
um produto financeiro a que se refere o artigo 8. o , n. o 1, ou o artigo 9. o , 
n. os 1, 2 ou 3, devem incluir nos relatórios periódicos uma descrição dos 
elementos que se seguem: 

a) Para um produto financeiro a que se refere o artigo 8. o , n. o 1, em 
que medida são alcançadas as características ambientais ou sociais; 

b) Para um produto financeiro a que se refere o artigo 9. o , n. os 1, 2 
ou 3, 

i) o impacto global do produto financeiro em matéria de sustenta­
bilidade, através de indicadores de sustentabilidade relevantes; ou 

ii) caso tenha sido designado um índice de referência, uma compa­
ração entre o impacto global do produto financeiro em matéria de 
sustentabilidade com os impactos do índice designado e de um 
índice geral através de indicadores de sustentabilidade; 

▼M1 
c) Para um produto financeiro abrangido pelo artigo 5. o do Regula­

mento (UE) 2020/852, as informações exigidas por força desse arti­
go; 

d) Para um produto financeiro abrangido pelo artigo 6. o do Regula­
mento (UE) 2020/852, as informações exigidas por força desse arti­
go. 

▼B 
2. As informações referidas no n. o 1 do presente artigo são divulga­
das do seguinte modo: 

a) Para os GFIA, no relatório anual a que se refere o artigo 22. o da 
Diretiva 2011/61/UE; 

b) Para as empresas de seguros, anualmente e por escrito, nos termos 
do artigo 185. o , n. o 6, da Diretiva 2009/138/CE; 

c) Para as IRPPP, no relatório anual a que se refere o artigo 29. o da 
Diretiva (UE) 2016/2341; 

d) Para os gestores de fundos de capital de risco qualificados, no rela­
tório anual a que se refere o artigo 12. o do Regulamento (UE) 
n. o 345/2013; 

e) Para os gestores de fundos de empreendedorismo social qualificados, 
no relatório anual a que se refere o artigo 13. o do Regulamento (UE) 
n. o 346/2013; 

f) Para os criadores de produtos de pensões, por escrito no relatório 
anual ou no relatório elaborado de acordo com a legislação nacional; 

g) Para as sociedades gestoras de OICVM, nos relatórios anuais a que 
se refere o artigo 69. o da Diretiva 2009/65/CE; 

▼B
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h) Para as empresas de investimento que prestam serviços de gestão de 
carteiras, no relatório periódico a que se refere o artigo 25. o , n. o 6, 
da Diretiva 2014/65/UE; 

i) Para as instituições de crédito que prestam serviços de gestão de 
carteiras, no relatório periódico a que se refere o artigo 25. o , n. o 6, 
da Diretiva 2014/65/UE; 

j) Para os prestadores de PEPP, na declaração sobre os benefícios do 
PEPP a que se refere o artigo 36. o do Regulamento (UE) 2019/1238. 

3. Para efeitos do n. o 1 do presente artigo, os intervenientes no 
mercado financeiro podem utilizar as informações constantes dos rela­
tórios de gestão, nos termos do artigo 19. o da Diretiva 2013/34/UE, ou 
as informações constantes das demonstrações não financeiras, nos ter­
mos do artigo 19. o -A dessa diretiva, nos casos pertinentes. 

▼M1 
4. As ESA elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de nor­
mas técnicas de regulamentação que especifiquem em pormenor o teor e 
a apresentação das informações a que se refere no n. o 1, alíneas a) e b). 

▼B 
Ao desenvolverem os projetos de normas técnicas de regulamentação a 
que se refere o primeiro parágrafo, as ESA têm em conta os diferentes 
tipos de produtos financeiros, as suas características e objetivos e as 
diferenças entre eles. As ESA atualizam as normas técnicas de regula­
mentação à luz das evoluções regulamentares e tecnológicas. 

As ESA apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação referidos no n. o 1 até 30 de dezembro de 2020. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 14. o dos 
Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

▼M1 
5. As ESA elaboram, através do Comité Conjunto, projetos de nor­
mas técnicas de regulamentação que especifiquem em pormenor o teor e 
a apresentação das informações a que se refere no n. o 1, alíneas c) e d). 

Ao desenvolverem os projetos de normas técnicas de regulamentação a 
que se refere o primeiro parágrafo do presente número, as ESA têm em 
conta os vários tipos de produtos financeiros, as suas características e 
objetivos e as diferenças entre eles e, se necessário, elaboram projetos 
de alteração das normas técnicas de regulamentação a que se refere o 
n. o 4 do presente artigo. Os projetos de normas técnicas de regulamen­
tação devem ter em conta as respetivas datas de aplicação estabelecidas 
no artigo 27. o , n. o 2, alíneas a) e b), do Regulamento (UE) 2020/852, no 
que diz respeito aos objetivos ambientais estabelecidos no artigo 9. o do 
referido regulamento. As ESA atualizam as normas técnicas de regula­
mentação à luz da evolução regulamentar e tecnológica. 

As ESA apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação a que se refere o primeiro parágrafo: 

▼B
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a) No que diz respeito aos objetivos ambientais a que se refere o 
artigo 9. o , alíneas a) e b), do Regulamento (UE) 2020/852, até 
1 de junho de 2021; 

b) No que diz respeito aos objetivos ambientais a que se refere o 
artigo 9. o , alíneas c) a f), do Regulamento (UE) 2020/852, até 
1 de junho de 2022. 

É delegado na Comissão o poder de completar o presente regulamento 
através da adoção das normas técnicas de regulamentação a que se 
refere o primeiro parágrafo do presente número, nos termos dos artigos 
10. o a 14.° dos Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 
e (UE) n. o 1095/2010. 

▼B 

Artigo 12. 

Revisão da divulgação de informações 

1. Os intervenientes no mercado financeiro asseguram que todas as 
informações publicadas nos termos do artigo 3. o , 5. o ou 10. o são man­
tidas atualizadas. Sempre que um interveniente no mercado financeiro 
alterar essas informações, deve ser publicada uma explicação clara dessa 
alteração no mesmo sítio Web. 

2. O n. o 1 aplica-se, mutatis mutandis, aos consultores financeiros no 
que se refere a todas as informações publicadas nos termos dos artigos 
3. o e 5. o . 

Artigo 13. 

Comunicações comerciais 

1. Sem prejuízo do disposto em legislação setorial mais rigorosa, em 
especial nas Diretivas 2009/65/CE, 2014/65/UE e (UE) 2016/97 e no 
Regulamento (UE) n. o 1286/2014, os intervenientes no mercado finan­
ceiro e os consultores financeiros asseguram que as suas comunicações 
comerciais não contradizem as informações divulgadas nos termos do 
presente regulamento. 

2. As ESA podem elaborar, através do Comité Conjunto, projetos de 
normas técnicas de execução para estabelecer a apresentação normali­
zada das informações sobre a promoção de características ambientais ou 
sociais e os investimentos sustentáveis. 

É conferido à Comissão o poder de adotar as normas técnicas de exe­
cução a que se refere o primeiro parágrafo nos termos do artigo 15. o dos 
Regulamentos (UE) n. o 1093/2010, (UE) n. o 1094/2010 e (UE) 
n. o 1095/2010. 

Artigo 14. 

Autoridades competentes 

1. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes 
designadas em conformidade com a legislação setorial, em especial a 
legislação setorial a que se refere o artigo 6. o , n. o 3, do presente regu­
lamento e com a Diretiva 2013/36/UE, monitorizam o cumprimento dos 
requisitos previstos no presente regulamento pelos intervenientes no 
mercado financeiro e pelos consultores financeiros. As autoridades com­
petentes devem dispor dos poderes de supervisão e de investigação 
necessários para o exercício das suas atribuições ao abrigo do presente 
regulamento. 

▼M1
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2. Para efeitos do presente regulamento, as autoridades competentes 
cooperam entre si e trocam, sem demora indevida, as informações re­
levantes para o exercício das funções que lhes incumbem nos termos do 
presente regulamento. 

Artigo 15. 

Transparência das IRPPP e dos mediadores de seguros 

1. As IRPPP publicam e atualizam as informações referidas nos ar­
tigos 3. o a 7. o e no artigo 10. o , n. o 1, primeiro parágrafo, do presente 
regulamento, nos termos do artigo 36. o , n. o 2, alínea f), da Diretiva (UE) 
2016/2341. 

2. Os mediadores de seguros comunicam as informações referidas no 
artigo 3. o , no artigo 4. o , n. o 5, nos artigos 5. o e 6. o e no artigo 10. o , 
n. o 1, primeiro parágrafo, do presente regulamento, nos termos do ar­
tigo 23. o da Diretiva (UE) 2016/97. 

Artigo 16. 

Produtos de pensões abrangidos pelos Regulamentos (CE) 
n. o 883/2004 e (CE) n. o 987/2009 

1. Os Estados-Membros podem decidir aplicar o presente regula­
mento aos criadores de produtos de pensões que gerem regimes nacio­
nais de segurança social abrangidos pelos Regulamentos (CE) 
n. o 883/2004 e (CE) n. o 987/2009. Nesse caso, os criadores de produtos 
de pensões a que se refere o artigo 2. o , ponto 1), alínea d), do presente 
regulamento incluem os criadores de produtos de pensões que gerem 
regimes nacionais de segurança social e de produtos de pensões referi­
dos no artigo 2. o , ponto 8) do presente regulamento. Nesse caso, pre­
sume-se que a definição de produto de pensões constante do artigo 2. o , 
ponto 8) do presente regulamento inclui os produtos de pensões referi­
dos na primeira frase. 

2. Os Estados-Membros notificam a Comissão e as ESA das decisões 
tomadas nos termos do n. o 1. 

Artigo 17. 

Isenções 

1. O presente regulamento não se aplica aos mediadores de seguros 
que prestam aconselhamento em matéria de seguros no que se refere a 
IBIP nem às empresas de investimento que prestam serviços de consul­
toria para investimento que sejam empresas, independentemente da sua 
forma jurídica, incluindo pessoas singulares ou trabalhadores por conta 
própria, desde que empreguem menos de tês pessoas. 

2. Os Estados-Membros podem decidir aplicar o presente regula­
mento aos mediadores de seguros que prestam aconselhamento em ma­
téria de seguros no que se refere a IBIP e às empresas de investimento 
que prestam serviços de consultoria para investimento a que se refere o 
n. o 1. 

3. Os Estados-Membros notificam a Comissão e as ESA das decisões 
tomadas nos termos do n. o 2. 

▼B
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Artigo 18. 

Relatório 

As ESA fazem o balanço do grau de divulgação de informações volun­
tária, nos termos do artigo 4. o , n. o 1, alínea a), e do artigo 7. o , n. o 1, 
alínea a). Até 10 de setembro de 2022 e posteriormente todos os anos, 
as ESA apresentam à Comissão um relatório sobre as melhores práticas 
e formulam recomendações relativamente a normas de apresentação 
voluntária de relatórios. Esse relatório anual analisa as implicações 
das práticas em matéria de diligência devida na divulgação de informa­
ções nos termos do presente regulamento, e fornece orientações sobre 
esta matéria. Esse relatório é tornado público e transmitido ao Parla­
mento Europeu e ao Conselho. 

Artigo 19. 

Avaliação 

1. Até 30 de dezembro de 2022, a Comissão realiza uma avaliação 
da aplicação do presente regulamento e, em especial considera: 

a) Se a referência ao número médio de trabalhadores no artigo 4. o , n. os 
3 e 4, deverá ser mantida, substituída ou acompanhada de outros 
critérios, e deve considerar os benefícios e a proporcionalidade dos 
encargos administrativos conexos; 

b) Se o funcionamento do presente regulamento é prejudicado pela falta 
de dados ou pela sua qualidade insuficiente, incluindo os indicadores 
relativos aos impactos negativos sobre os fatores de sustentabilidade 
das empresas beneficiárias do investimento. 

2. A avaliação a que se refere o n. o 1 é acompanhada, se for caso 
disso, de uma proposta legislativa. 

Artigo 20. 

Entrada em vigor e aplicação 

1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte 
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

2. O presente regulamento é aplicável a partir de 10 de março de 
2021. 

▼M1 
3. Em derrogação do n. o 2 do presente artigo: 

a) O artigo 4. o , n. os 6 e 7, o artigo 8. o , n. o 3, o artigo 9. o , n. o 5, o 
artigo 10. o , n. o 2, o artigo 11. o , n. o 4, e o artigo 13. o , n. o 2, são 
aplicáveis a partir de 29 de dezembro de 2019; 

b) O artigo 2. o -A, o artigo 8. o , n. o 4, o artigo 9. o , n. o 6, e o artigo 11. o , 
n. o 5, são aplicáveis a partir de 12 de julho de 2020; 

c) O artigo 8. o , n. o 2-A, e o artigo 9. o , n. o 4-A, são aplicáveis: 

i) no que diz respeito aos objetivos ambientais referidos no ar­
tigo 9. o , alíneas a) e b), do Regulamento (UE) 2020/852, a partir 
de 1 de janeiro de 2022; e 

▼B
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ii) no que diz respeito aos objetivos ambientais referidos no ar­
tigo 9. o , alíneas c) a f), do Regulamento (UE) 2020/852 a partir 
de 1 de janeiro de 2023; 

d) O artigo 11. o , n. os 1, 2 e 3, é aplicável a partir de 1 de janeiro de 
2022. 

▼B 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

▼M1
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